


sultados abrangentes” no patrimônio líquido, revertendo-os contra as rubricas
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, no momento da liquidação
de cada operação. c.1) Operações de “Non Deliverable Forward – NDFs” Para
o encerramento das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012
e de 2011, devido à natureza das operações e dos contratos firmados pela
Companhia, as operações de NDF foram eleitas como operações de proteção
de valores justos, em que os efeitos das variações nos valores justos, foram
registrados diretamente no resultado do exercício, tendo como contrapartida
o registro de um ativo no mesmo montante, para compensação do efeito do
“hedge” no resultado. Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 as seguintes
operações estavam designadas como “hedge” de valor justo: A Companhia
assinou contrato para fornecimento de trens com clientes denominados em
EURO e desta forma também assinou contratos futuros de moeda do tipo NDF
(posição comprada) para a cobertura do risco de taxa de câmbio decorrente
dessas transações futuras previstas, que foram designados como “hedge” de
valor justo. Em 31 de dezembro de 2012, as perdas não realizadas com con-
tratos futuros de moeda, reconhecidas em “Obrigações a liquidar com instru-
mentos financeiros derivativos” relacionadas à exposição dessas transações
futuras previstas, eram de R$2.768 (R$4 em 31 de dezembro de 2011). A
previsão é de que as vendas continuem sendo efetivadas entre janeiro de
2013 e setembro de 2015, quando o valor então será reclassificado para o
resultado. A Companhia assinou também contratos para compra de matéria-
prima e outros equipamentos ferroviários denominados em EURO e, desta
forma, também assinou contratos futuros de moeda do tipo NDF (posição
vendida) para proteger o risco de taxa de câmbio decorrente dessas compras
futuras previstas, que foram designados como “hedge” de valor justo. Em 31
de dezembro de 2012, o total dos ganhos não realizados com contratos futu-
ros de moeda, reconhecido em reconhecidas em “Créditos de operações com
instrumentos financeiros derivativos” e relacionado a essas compras futuras
previstas, era de R$3.041 (perdas de R$1.929 em 31 de dezembro de 2011).
A previsão é de que as compras ocorrerão entre janeiro de 2013 e setembro
de 2015, quando o valor será incluído no valor contábil das matérias-primas.
Em 31 de dezembro de 2012, os contratos de “Forward” (posição comprada
e vendida) em aberto, detalhados a seguir, têm vencimentos previstos entre
janeiro de 2013 e setembro de 2015 e estão assim resumidos:

Efeito acumulado
até 31/12/2012 -

31/12/2012 a valor justo
Descrição Valor nacional Valor justo Ganho Perda
Posição vendida euro 249.067 246.026 3.041 -
Posição comprada euro 49.098 51.866 - (2.768)
Total (5.809)
Em 31 de dezembro de 2011, os contratos de “Forward” (posição comprada e
vendida) em aberto, estão detalhados a seguir:

Efeito acumulado
até 31/12/2011 -

31/12/2012 a valor justo
Descrição Valor nacional Valor justo Ganho Perda
Posição comprada euro 77.859 77.855 4 -
Posição vendida euro 53.611 55.540 - (1.929)
Total (1.925)
Durante o exercício 2012 o efeito da parte ineficiente das operações de co-
bertura registradas diretamente no resultado do exercício resultou em lucro no
montante de R$12. c.2) Derivativos embutidos - Os derivativos embutidos em

contratos principais não derivativos são tratados como um derivativo separa-
damente quando estes atendem às definições de um derivativo, seus riscos e
suas características não forem estreitamente relacionados aos dos contratos
principais e estes não forem mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
Em 2012 a Companhia assinou contratos para o fornecimento de trens para a
Companhia do Metropolitano de São Paulo (“Metrô”) e para o fornecimento dos
VLTs para a Região Metropolitana do Vale do Rio CUIABA, conforme nota expli-
cativa nº 1, sendo parte desses contratos denominada em euro. Para a cobertu-
ra do risco de taxa de câmbio decorrente dessas transações futuras previstas,
os derivativos embutidos no contrato principal foram separados e designados
como “hedge” de valor justo. Em 31 de dezembro de 2012, os derivativos embu-
tidos em aberto, detalhados a seguir, totalizam €199.045 mil, têm vencimentos
previstos entre janeiro de 2013 e setembro de 2015 e estão assim resumidos:

Efeito acumulado
até 31/12/2012 -

31/12/2012 a valor justo
Descrição Valor nacional Valor justo Ganho Perda
Posição vendida euro 530.579 536.506 - (5.927)
Total (5.927)
Estimativa dos valores justos - O valor justo dos instrumentos financeiros que
não são negociados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de mer-
cado de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A
Companhia usa diversos métodos e define premissas que são baseadas nas
condições de mercado existentes na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras. O valor justo de contratos de câmbio a termo é determinado
com base em taxas de câmbio a termo, cotadas na data de encerramento das
demonstrações financeiras. Estima-se que os saldos das contas a receber de
clientes e das contas a pagar aos fornecedores, registrados pelos valores con-
tábeis, estejam próximos de seus valores justos de mercado, dado o curto pra-
zo das operações realizadas. A Companhia aplica as regras de hierarquização
para avaliação dos valores justos de seus instrumentos financeiros, conforme
as práticas contábeis do CPC40, mensurados no balanço patrimonial, o que
requer a divulgação das mensurações do valor justo de acordo com os níveis
da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços
cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo
ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços), seja indiretamente (ou
seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Isenções para ativos ou passivos que
não se baseiam nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não
observáveis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta os ativos consolidados
mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2012:
Ativo Nível1 Nível2 Nível3 Saldo total
Ativos financeiros ao valor justo-
Derivativos - 11.736 - 11.736
Total do ativo - 11.736 - 11.736
O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos
(como títulos mantidos para negociação e disponíveis para venda) baseia-se
nos preços de mercado cotados na data de encerramento das demonstrações
financeiras. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem
pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor,
grupo de indústrias, serviço de precificação ou agência reguladora e se esses
preços representarem transações de mercado reais, que ocorrem regular-

mente em bases puramente comerciais. O preço de mercado cotado utilizado
para os ativos financeiros mantidos pela Companhia é o preço de concorrên-
cia atual. Esses instrumentos estão incluídos no Nível 1. O valor justo dos
instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos (por
exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas
de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados ado-
tados pelo mercado em que estão disponíveis e confiam o menos possível
nas estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes
exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o
instrumento estará incluído no Nível 2. Se uma ou mais informações relevan-
tes não estiverem baseadas em dados adotados pelo mercado, o instrumento
estará incluído no Nível 3. As técnicas de avaliação específicas utilizadas para
valorizar os instrumentos financeiros, conforme as regras do Nível 2, incluem:
• Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corre-
toras para instrumentos similares. • O valor justo de “swaps” de taxa de juros
é calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com
base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. • O valor justo dos
contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio
futuras na data de encerramento das demonstrações financeiras, com o valor
resultante descontado ao valor presente. • Outras técnicas, como a análise de
fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo dos
instrumentos financeiros remanescentes. A Companhia não possui instrumen-
tos financeiros avaliados a valores justos, conforme o Nível 3, para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2012. Valores justos de instrumentos financeiros
avaliados pelo custo amortizado - Aplicações financeiras - Os valores das apli-
cações financeiras registrados nas demonstrações financeiras aproximam-se
dos valores de realização em virtude de as operações serem efetuadas a juros
pós-fixados e apresentarem disponibilização imediata. d) Análise de sensi-
bilidade do risco cambial - Considerando as exposições cambiais em 31 de
dezembro de 2012, a análise de sensibilidade seria como segue:
Riscoda Companhia Cenário possível Cenário remoto
Queda do euro (83.732) (55.822)
O cenário possível considera uma valorização do real em 25% sobre o euro,
considerando a taxa de câmbio em 31 de dezembro de 2012 de R$2,69/€1,00,
(R$2,02/€1,00), e o cenário remoto uma valorização de 50% (R$1,35/€1,00). A
Administração não considerou a análise de sensibilidade para o cenário pro-
vável por considerar que este reflete as variações cambiais já registradas nas
demonstrações financeiras referentes ao semestre findo em 31 de dezembro
de 2012. e) Risco de flutuação de preço de venda de seus produtos, presta-
ção de serviços e custo de aquisição de materiais. Os preços dos produtos
e serviços prestados pela Companhia estão amparados em contratos ante-
riormente firmados com seus clientes; portanto, não há risco significativo de
oscilação não esperada. f) Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade
da Companhia para oferecer retorno a acionistas e benefícios a outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse
custo. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora
o capital com base na evolução do seu lucro líquido e do Retorno sobre o
Investimento (“Return on Investment - ROI”). Esses índices correspondem a:
Lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2012 38.526
Capital social 151.652
Retorno sobre o investimento 0,25

17.Cobertura de Seguros - Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia
possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens
do ativo imobilizado e para os estoques, por valores considerados pela Ad-
ministração suficientes para cobrir eventuais perdas. 18. Compromissos
Assumidos - A Companhia assumiu diversos compromissos comerciais e
financeiros acordados nos contratos celebrados com clientes, incluindo partes
relacionadas, que estão detalhados na nota explicativa nº1.
19. Receita Líquida 2012 2011
Receita bruta de venda de produtos e mercadorias 144.479 185.757
Receita bruta de serviços prestados 183.316 195.595
Impostos incidentes sobre faturamento (33.622) (21.095)
Total 294.173 360.257
20. Despesa por natureza 2012 2011
Depreciação e amortização 10.216 8.479
Salários e benefícios 65.444 67.583
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados 92.537 74.110
Mudanças nos estoques de produtos acabados

trabalho em progresso (15.365) 34.762
Provisão para não realização de créditos de ICMS 6.089 22.511
Provisão para garantia (198) 11.040
Provisão para penalidades contratuais 2.849 -
Seguros 2.593 5.418
Serviços prestados 45.090 29.662
Transporte de materiais 9.385 11.568
Conservação, aluguéis, energia e água 2.978 5.105
Outras 23.021 26.648
Total 244.659 296.886
Classificadas como:
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 204.352 248.517
Despesas gerais e administrativas 30.814 45.417
Outras despesas operacionais, líquidas 9.493 2.952
Total 244.659 296.886
21. Benefícios a Funcionários - A Companhia concede participação nos re-
sultados a seus funcionários, vinculada ao alcance de metas operacionais e
objetivos específicos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício.
Foram registrados na demonstração do resultado do exercício, na rubrica
“Despesas gerais e administrativas”, R$2.899 em 31 de dezembro de 2012
(R$4.877 em 2011) a título de participação nos resultados. 22. Remuneração
Dos Administradores - A remuneração dos administradores da Companhia
possui somente parcela fixa e está, assim, composta:

2012 2011
Diretores estatutários 453 368
23. Autorização para Emissão das Demonstrações Financeiras - As pre-
sentes demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas para emis-
são pela Diretoria em reunião ocorrida em 29 de janeiro de 2013.
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À Administração CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. São Paulo - SP - Examinamos as demonstrações financeiras da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras - A Administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumpri-
mento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos

da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas
pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião - Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. em 31 de dezembro
de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Ênfase - Conforme demonstrado nas notas explicativas nº1 e nº9 às demonstrações financeiras, a Companhia realiza transações significativas de
compras e vendas de produtos e prestação de serviços, bem como contrata empréstimos de partes relacionadas. As citadas notas explicativas contêm infor-
mações sobre essas transações e seus efeitos no resultado das operações e sobre seus ativos e passivos correspondentes. Consequentemente, qualquer
interpretação ou análise das demonstrações financeiras citadas no primeiro parágrafo devem levar em consideração essas circunstâncias.
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